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1. EÂc - MoDÁLrDÁDE

0 curso será realizado na modalidade presencial.

2. O Curso

A CâpacitâÉo. formaçãoe facilitação sâo açôes de suma importáncia parâ uma rêde protetiva.
Desta forma, ganha íorça o provérbio "É preclso uma úla inteirâ para criar uma criança". Ele surgiu na
Nigéria, mas t€m formas varEdas em diver$s paises da ÁÍricâ Nâ Tânzânie, por erehplo, se diz que
"Um só joelho não ámpara uma crianF", enquanto êm rêgiões da ÁÍrica central e ao leste há o ditado
"Uma só mão não nina uma c ança".

A mensagem por trás desses dizeres é de que a responsabilidade envolyida nos cuidados dâ
crlânF e adolescente não é só dos pais, mas de toda a sua família e dâ comunidade, sociedade e Estado
que participam ativamente da missão de assegurar com a mais absoluta prioridade os dlreitos
tundamentaisda criança ê ádolescente, aftigo 4sda |ei8.069/1990 - ECA.

No dia a diá da aÉo de defender e garantir direltos surgem situaç6€s inusitadas em relaÉo
ao públi€o atendido, âos familiares, à rede municipal de serviçot às autoradadesr iudiciária, ministertal
ê policial, aos demais prcfissionais e atores do Sistema dê Carantias de Dircitos, além da dificuldade
com a falta de recursos públicos na efetivação das políticas públicas que atendam as demandâs que o
órgão Conselho Ttrtêlar encaminha aos executores dos sewiços.

Diante da difiail missáo é necessário êstár âÍrparádo legalmente, aperfeiçoâr e aprimorar
conhecimêntot trocâr experiências e vivencias de casos capacitando todos os atoies do SCD.

O cúrso de capacitação que ora se apresenta obietiva âinda cãpacitâr e instrumentãlizar os
repres€ntantes do Conselho Municipal dos direitos des crianç.s € âdolescentês. Bem como, os
representãntes da Comissão Especial do Processo de Escolha dos Representant€s do Conselho Tutelâr
de AltoAlegre do Pindaré para o quadriênio 2024/2028.

Pret€nde-se com este curso contribuir parâ uma formação básica e inicial dos representantrs,
de fonna que possam âmpliar seus olhares de vigiláncb sob os dirêitos de nossâs crianças e
adolescentes, bem como combater todas âs forrnas de violências e violaçôes de dlreltos. Para isso.
compreender o sertido e as causâs das violênciâs no meio social trem como seu impãcto no
desenvolvlmento de umâ pêssoa, em especial a cnança e adolescente, é primordial paaa â constituiÉo
de agentes transformadores.

Da mesma maneira, é iÍnportante conhecêr e interpretar as leis, em particular o Estatüto da
Criança e do Molescente. Tâmbém importa saber qual é a funÉo e o papel do Conselho Tutelar e a
quem rccorrer diante de situaçôes de violaçôes de direitos. Para isso, é importantê conhecer os
serviços e profissionais que compôem o Sistêma de Carantias de Direitos e á Rede de ProteÉo dos
Direitos da CíanF e do Adolesccnte. Àém disso, se faz necessário saber como funciona e o ,luxo dos
procedimentos Msicos, como o âtendimento qualificado à criança, ao adolescentê e à fam0ia; e, ainda,
elaborar relatórios e fiazer registros dê notiÍicaçôes

Está apacitaÉo tcin càÍáter interdisciplinar, intersetorlal e lnterlnsd ncional. Essa é uma
estratégia que üsa integrar os seberês e conhecimentos de diverses áreas e setores. Essa conÍlguração
é necessária, pois a dimensâo cultural, polÍtica e social pelâ qual os direitos da criançi e do adolescente
perpa§6Em é muito amplô e seria i mpossivel ser tratada porapenas unra pessoa ou por apenas um tipo
de conhecimento. Portánto, a8regâm forçás nest€ curso as seguintes instituições: 
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. CMDCA - Conselho Municip3l dos Direitosdas Criânças e Adolescen

. Comlssão Especial do Processo de Escolha dos Representantes do Cons€lho Tutelar de Alto
Alegre do Pindaré - Ge stÀo 2O24.2O2A"

. SEMAS - Secretnía Muniçipôl de Assistência Social.

Com estes parceiros, opta,se pela ortentação da multiplicidade do conhecimento inerente ao
fazerdiante das variadas situaçõ€s pelâs quais â temática é pêrmeada. Dessa foma, os conhecihentos
dos coláboradores e participantes deste orrso são constituÍdos não por um saber particular, mas sim
somados por váÉos saberes de diÍerentes nuances, de diferêrtes limiarcs e dos saberes cient{Rcos,
técnicog práticos e ê,í,Iorlonciais.

3. METoDoLoctÂ

O rnodalo pcdagógco utilizado na elaboração desse curso está amperâdo na experiêncie dos
"quafto pilares da eduaação": Áprender a conhecer, âprêndera fazêr, aprendera conviver e apaenderâ
sêr, recomendados pela IJNESCo.

Neste sêntido, busca-s€ prornover â consolidação e o aprofundamento dos temas trabalhados,
com o enfoqu€ na vivênciâ prática dos participantes, Íâzão pela qual a possibilidade intêraÉo é
essencial

Para lanto, conta-sê mm professores oom experiência em ensino e mals especialmente iunto
a MunlcÍpios, que atrâvés dê seus valiosos ê 2tueltzâdos conhêcimentos, experiênciâs ê dêdicáCo pelo
Interesse público, estarão contribuindo em prolda capacitação dos p rofissio nâis dessa área.

Há que s€ destacar no clrrso, sua carga horárta de 30 horas, sendo 28 horas presenclais em
palestrá e mais 2 horas de mentona, que serão realizadas em até 01 mês após a conclusâo das aulas
durânte o drrso donde se poderá na pÉtica buscar tirar dúvidas concretas com os professorês, desde
que o aluno tenha frequência mÍnima de 75 .

4. OBtETrvos

Aos novo3 conselhelros tutelares: (a) Fornecer subsÍdios teóricos e práícos de formâ
ampliada e clara â fim de atender as demandas da rede protetiva local; (b) Sâber desenvolver suas
atividades conforme diretriz: "Construindo a Política de Direitos Humanos para Crianças e

Adolescentes";

Aos demals membros da rede de protrÉo:

a. obiêtlvo Ceral
a. oportunizár uma capacitaÉo inicial uniflcada aos membros do CMDCA e a

Comissâo Especial do Processo de Escolha dos Representantes do Conselho
Tutelar de Alto Alegre do Pindaré para o Quadriênio 2024-2028, garántlndo-lhes

conhecimentos indispensáveis para urn p.ocesso de escolha quâlificado.

b. ObieúvosEspeclÍicos
a. Proporcionar, aos membros do CMDCA e e Comissâo Especial do Processo de

Escolhá dos Reprêsêntántes do Conselho TutelaÍ de Álto AleSre do Pindaré,

conheclmentos gerâls sobre lnÍâncla, adolescEncia eviolêncie;
b. Revisar a legislaÉo e os principais iÍLstrumentos de proteÉo à criança e âo

adolescentej
c. Aprêssntâras atribuições e as principais rotihas do Cons€lho Tutelar.

5- o pÂRTrctpÂNTÊ s[tÁ cÂpaz o[ coi{ptagtNDER o sÊculNTE:
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Como fiscalizáre fazercumprir oorçamento público municipal.
Conhecimento da lêgislaÉo;
Conhecêr â elaboraÉo e execuçâoda LOA, LDO e ppAj
Conhêcer as definições e classificaçôes relacionadas a receita e despesa públicas, além da
fundamentaÉo legaldo orçamento público e exestçâo orçamentária na prática.
Conhecer a prática sobre a aplicação correta dos recursos púhlicos através dâ cohpreensâo
dos princípios das peças de planeiamênto público, integrando os processos de execuçâo
oryamentária e fi nanceirai
Entender umá formâ correte de plâneiâr o orçâmento públlco. porquê? parâ quê? prioridadcs.

6. QUE DEVE PÁRrrcrPÂR?

Tema 1: Membros do CMDCA" Secreraria Muhicipal de A5sistênciã Social e, Comissão Espêcial
do Prmesso de Escolha dos Representântes do Conselho Tutêler de Alto Àêgr€ do pindaré para o
quadriênio 2024l2028.

Tema 2: Novos Con§elhetros tutelarcs para o quadriênio Z0Z4lZ0Zg.

7. PxoGRÂ a m Cumo

NOME DO CURSO:

rannâ dê dirêitos à rede dc soci Mssistên.iâl dô Mu^
cÀRcÀ

-Módulol-4hor.s
- Módulo Il- 4 hoÍas
' Módulo lll - ,1 horas

TêÍE 2:
-MóduloI-4horas

Módulo Il - ,1 horr.
- Módulo lll - 4 hoÍas
- Môdulo lV - 4 hores
-MóduloV-{horas
- Módulo Vl - 4 hor'âs

Totâl de Módulos: 9
Tot I 28 horas dê cur§o Presênciâl
Mentoria: 2 horas
Totâlgerãl: 30 horâs
CERTIFICÂDO EMITIOO:

O sist€ma de garantiâ dê direitos à Íedê de pÍoteção socioassisten.iâl do Municipio d€ Âlto Alegrê do Pindaé
com hebilitaÉo em forÍÍlrÉo ao ConselhoTutslâr e â red€ dê proteção socioassistencial do MunicÍpio.

Além da carga'hoÍáriâ, os certificados informerâo o cont údo ministrado.
0s certificados serâo emitidos aos participantes no mínimo 75% de

PúBUco-Alvo:

Menbms dâ Sêcretaía de ÂssisÉftiâ sociâL

Repres€ntántes do Consêlho Tutehr dc Álto
conaêlheiÍos TuLhr€s,

CMDCÂ €
Al€gr€ do Pindaré pârâ

Espêcial do Procêsso de Es.olha dos
o Quadriênio 202+2028 € os novot ?
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(1) CÍlrrca, 
^dolesccntê 

e Socledade
1.1J Defi Fodecriançâe deadolescent€;
1.2) Cohcelto de hÍâncie € adotcscêncÉi
1.3) A hlsúrie sociál da criânçâ ê doâdolescênle.
1.4J Vlolêncla conra e crtança e o edolesaente
"' é pere posicionaÍ o tlme e trâtâ dâs dimensóes histórices e conceitueis sobre a relaçâo dê aduhos com as
crianças e 03 adol€scentes Nestê módulo tembém s€aá abordedâ e questão da violênciâ, suás forDas e carrses
ern diferêntes situaçôes.

MóDULoI
(2) L.gkla@, dlrettos e AarantLg
2.1, O avanço Lgblâtivo em matéria d€ oirEttodâ Criançr edoÂdolescent€;
2,2) 0 novo Dirêlto dâ Criança e do Âdoles.rnte: Á DouEinada Protêçâo lnlegrãli
2.3) O Direilodâ CriânÍá e do Âdolasc.nte no coiltêÍto inLemâ.ional;
2.4) 0 Estatuto dâ Criânça e do Âdolês.êntê;
2.5) lnEoduçâo eo Cons€lho Tut€larj
2-6)Outras normasde prol€çâo à inÊincie€ iwentudê.ê tem como obiêüvo provocaÍ reílexôcs acerca do comportâmento sodal e políüco dâ sociedade cm ÍêlâÉo
aos direitor infantoiuvenis, TamMm serão abordadas as principais legtslâçôês referentes áos dlrêitB da
criançã e do adolescêni€.

itóDULo l
(3) conselho ÍuteLr na pÉd(z
3.1) Âtribuiçôas do Corselho Tüt.ler: diÍÊitos e deverêsi
3.2) AplicaÉo dà ÍÍEdida de prot€ção € o seu ecompâÍhamento;
3.3) O poder dc requisiÊo do Cons€lho Tutelaí i

3.4) Atuação resolutlva do Cons.lho TutelaÍ e sua r€làÉoco as políticas públicâs e oorFmeÍto públlco;
3.51Conselho Tutêlar e suâ interfacê com o Sistemâde lustiçâ;
3.6) Escutâ espciâlizedâj
3.7)O Consêlho Tutelâr e o Podêr Ex.cutivo Municipal autonomiâ ê contiolê
3 8)Âtêndimênto eo público e rotine. ,dminisb.tivâ.j
3.9) ComunicaÉo escritai
3.10) Protocolos, insbument is, r€gistros. oícios e relatórios

"' €om ênfase nâs atribuiçôês do conselho lutelar, na atuâÉo resoluhva, nã articulação com ou§os a8€ntes,
no atendlú€nto âo públicoe nas roü nas administrativas

TE A2

(1) M.r.os RegubtóÍlos da P.otsÉo
Adolêscente
1.1) os marcos regulatoíos da protêção social à
constltuiçâo Í€deral de 1948i
1.2) CONANDÂ (Conselho Nacionaldos Direitos daCÍiânçâ edo Adole§centê) e suâs ptincipais Ésoluçôes;
1.3) Princípio5 qu€ fundamentâm o estâtuto da cíançâ e do âdolescente: proteÉo intlgral. direitos
Íundamentall, cnença como sulello dê dtnettos:

1.4) Direitos Fundamentais €stebelecidos no Estaoio da Criança e do Adol.sc€ntê (l-.i 4069/90): direito à

üdaeàsãúde.direitoâliberdade,âoÍespeitoeàdignidâd€,dirêitoàconüvênciâfamiliâr€comuniúria,
direilo à edueçao, à.ultur.. ao esporti ê ao lâ2€r. dircito à profissiomlizeçào e à protêÉo no trâbalho.

itóDULo I
(21 O EsEtuto dâ C.lença e do Adolescente. o slsteEra dê G.i.nda dos Dlrtltos da c.LttF e do
Adole6cente
2.1) políüca dê átandimerto à criãnçâ e ao adolescent€ estâbelecida no ECÂ (t2i 8.069/90)r pârticipaÉo
popular, descentsôlizaÉo, üabalhoem rede de serv4ot;
2.2) conpoliçtu, responsãbilidedes c desafios dos atorcs do Sistera dG CarantiJt dos Dircito!;

MóDULor
lntêgrâl à lnÍânctra e luvêntüde ê o Est urto da CrlanF ê do

convençào internacionel de 1989 ê

Y

2.3 iâs e àtribuirões.los tores nos

,;--sr--
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2.5) prin€ipais intêrlosutores: órgàos da adminisrração pública municipâl, de s€gurança púbticâ. âutoridades
iudiciáriâs e Ministério Público. Conselho Municipâldos Direitosda c.iançá e do 

^dot€scente 
(CMDCA);

2.ó) sistema dê informação pârâ âinÍãncia e a adol€scência - SlplÂ;
2.7)polídcas públicas e a prokção lnrrgralpara a inmncia eaiüventude.

i{óDULorfl
(3) Dêtâflos Dara a l êwenÉo ltrterdisctpllnâ. e lnterretort.l do. Coo.êlàGlros Tutelar€s nã
Gar.trú dos Dl.sltos
3.1) pâpel e comp€têncàs do conselho rutelarj
3.2) atuaÉo dos consêlheiros diante dos desenos coniemporâneos na ár€á dâ infiincia e iwentude;
3.3.) PIA (pleno individuâl dê atêndimenb) con.€ituãçáo, obietivos, zcompanhârnento, âltêreçõos dâ l".i
12.010 /2OO9 )

3.4) o conselho tutElâr no sistêma dê Eãrantiâ d€ direitos;
3,5) a funÉo de conselheiÍo tutrlâr: fuDcionemento, coúposição, regimento intêrno, autonomia, organizeçâo
administrativai
3,ó) âtribuiçõ€s dos€ons€lh€iros tut€lares: âpliceçâo d€ medidâs de pror€çâoi
3.7) â polltica de atêndimento à criança ê edoles.cnte € po!Íticâs públicas.

MóDULolv
({) ÂlteÉçôes recetrtes m leSislsÉo federat e legishção mulllclpal
4.f) bi 12.010/2009 [lei da adoçâo - trâte do âperfêiçoâmento iobrc a conüvência fÀmiliar);
4.2) lei 12.015 /2009 (altera o código p.nale ECA - sobre crime s€xuâlde estupro)l
4.3) hi 12.594/?012 0êido SINÂSE - medidas socioêduceüvâs)l
1.1.) lêi 12.696/2015 (alt€ra o l€mpo d€ mándato do conselh€iro tutelâr. remüeração. câpâcit Éo. diÍcitos

4.5) lci municipâl 007/2 018.

MóDüL0 v
(5) RottMs de ttrtervençào do3.on3êlhelror sttelâr€s
5.1) hâbilidades: es.utâ, orientação, nredlaÉo, erticuleção com os§€rvlços, trabalho em equipe;
5.2) étice ê posturá pÍofissionel dos conselheiros tutelârês nas entÍevistas e abordegent o sigilo, a abordatem
com outros etorês d,o sistênâ de gerenbâ clê drrêrtos, â ebordagem nâ comunidadê.
5.3) r.gisbo d€ atiüdades e pâdronizáÉo dê pÍocedlmentos d€ comunicâçào insülucional ácompânhamentos
de casos. êlaboraéo de rêlátórios. cuidâdos com a docuÍrÉnteção c pr€cisáo de informaçô€s - arquivos,
enaaminhrürêntos, mânuâl dê rêdâçâo oficiâl ê conêspondêncies formâis.
Estudo de casos e eplic?Éo de medidas.

uóDULovt
(6) Sl.tel,le dr ltrrorln.Éo ê 

^dolêscência 
(slPlÂ)

6.1) idêntidádê do conselho tuteler: â) entrâr no sistEma; b) €squeci minhâ s€nha; c) solicrlar ac?ssoid) telã dê
solicltâÉo de âcesso; e) prcencher inÍormaçôes do solicitar acessoi 0 liste de usúrio/ai8) novo usuário/a; h)
ediraÍ usuário/a; i) histórico usuário/a;
ó.2) conselho tut€ler/direito: e) listâ dê cons€lho tutelar/direitoj b) rovo conselho tutêlar/direitoj c) editar
consêlho tutêlâr/direito; d) inativâr/átivâr conselho tutêiâr/dircitoj
6.3) práticas do sistema - amblentâção: â) lista de infoÍmaçâo: b) novâ informaçáo: c) editâr inÍormeção: d)
hlsúÍico dê informaçaoi e) úsualizar inÍormâçáo;
ó.4) estudos de câso: e) lisE dc d.núíciâ; b) nove dênúncia; c) editâr denúnciar d) hisórico de denúnciai e)

üsuâlizar dênúnciâ: f) imprlmlr denúncia;8) transterir para conselho; h) avâliâr denú,|ciâ; i) ge.ar documento
para d€nrinciâr i) essooer criânça/âdolêscentêi k) IstâÍ medrdai U novâ medida; m) êditâr medidaj n)

hlstódco dá nrdià; o) usuâli?ár Ín€didâj p) l,stá dê diteito violado; q) novo diÍeito üolado; r)êditar direito
uolado: s)historico de direito úoladoi t) üsuálizâr diÍeito üolado.
6 5) âtêndimentos: a) listà dê âtêndimentosr b) novo ât€ndinêntoj () editâ. âiendirnsntoi d) hisiónco do

ãiêndimênto: e) visuâliar atEndimentoj 0 transferir para con§elho;8) aplicâr medida; h) excluiÍ mcdida
aplicâde; i) gerãr documento, j) visualizir docuÍn€nto; k) âssinar do.umentor l) visualizar oÍcio; m) enviar

oÍícioi n) rêsponder; o) avaliarmedidr.

2.4) âluâçào interdisciplinar, inter setortal c em i@

6ooal c or çomclhos münicipais a i

?
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2) o que é e como ruhcionâ o cMDcA e@a
cÍiânça e do âdolescênte - â formulâÉo de redes de âtendlmenlos e reguleçâo des enüdedes de atendimento -
Sesuio do FlÀ

8. EQUIPts DoCEN,I'D

8.1. O Curso sêrá mir|lst.ado nelos pronssionâis abaixo:

Em caso de impossibüidade de presença de alguns destes em razão de caso foftuito ou foÍça maior, o
paiestrante substituto terá quâlificeÉo dê grau semelhante.

4.2. Rêsrmn rúrrlrulâr'
8.2.1. Coordenedor PêdâElelco e mentorlã:
8.2,1.1. Âtila Feltosa Castelo Branco Dantas - É mestrando em AdministraÉo públicâ [lDp), pó§-

graduaçôes láto sênsu em prêvdenclárlo ê tnbutário [ForüulÍ], bacharel em direito
[UniCEUB) Uma gama de cursos de forÍflaÉo continuada. Tem ártigos publicados na
Sociedade Brasileira de MministraÉo (SBAP). Atsrou coho docente em dlreito
empresarial (UNICESP).Atuou na seara públicâ e privada como âdvogado, gestor e
palestrante nas áreas: Docência I Negociâção de Conflitos e Crises I Cerenciamento de
Rlscos I AdministraÉo de RecuÉos Humanos I Gestão e Liderança I Relaçôes
lnstitucionais, Governamentais e Assuntos Públicos I AudttorE lControlê | Compllance I

Accountáblllty I Governança I Licitaçôes e Contratos I Dirêito Pênâl Admlnistrativo e

Empresárial lAdministrativo Sancionador I Outros campos do Direito.

8.2,2. llsEulor.ÊüÊdallzadli
8.2.2.1. Mamedc Luciano de Freitas l{eto - Psicólogo (Uniceumâ); Espe.iali?áção em Saúde

Mêntal e Atênção Psicossocial (I,ãboroli EspecializaÉo em Anállse do CompoÍtâmento
Aplicada ao Autismo e Quadros Relaciorâdos (Uniceuma); EspecializâÉo ern EducaÉo
Especial (FAT)j Mestrado em Educação Especial üPC - Coimbra, Portugal); diversos cursos
livres de formação continuada. Desde 2013 autou junto a diversas unidades da S€cretrria
de Assistência Social do Münicipio de Alto Alegre do Pindaré e Tufilândia - MA e atua na

Supêrvisão ClÍnica em Sâo LuÍsi
8.2.2.2. láuro Trlndade - Professor, Escritor, Poeta, Teôlogo, Conferencista, Mentor, Facilitador e

Consultor em direitos humanos dâ rnfância e adolescência cm essuntos relacionados ao

Estrtuto da Criança e do adolescente e demais leis correlatâs e paralelas. Craduando em

Serviço Social. Já minastrou capacitaçõ€s. cursos, paleÍras e confeaênciâs em meis de 200
municípios e em todas as regiôls do Erasil, bem como tam*m no Distrito Fed€ral. outras
lnformações: CEO da Empresa Pensando Fora da Caixa; lá atuou como Cons€lheiro l'utelar
por dois mandâtos na cidade de Cuârarema/SPi Coâch de inteligência emocionalj Tólo8oj
Mentor de Candidatos ê/ou Conselheiros Tutelares e Rede de Atendimento do SGDCAi

lntegrou a Executiva do Pórum Municipâl dos Dirêitos dá Criança ê do Adolescentê dê

Ferraz de Vasconcelos- SP; Membro da Associaçào PaulÍstana dê Conselhelros e Ex'

Conselheiros Tutelares de São Paulo (APCT); Atuou como Cons€lheiro do Fundeb; Inte8rou

a executiva da rede parlamentar de defesá da criança e âdolescente do Alto Tiete'SPi
Atuou como Consêlheiro d€ Direitos (CMDCA) Cuararema. SPj Professor no s€guimento

Musical para o público lnh[ta luvenll; Educador social; Consultor on-linê do Canal

Pensando Fora da Gixa em assuntos rêlacionados ao cons€lho tutelar e conselho de

direitos (CMDCA); AÊe Educador; criâdor de conteúdos na internet

tutelares edemais atores do SGDHCA

pâra conselheiros
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9. AvALTAçtEs D[ CoNTEúDo

Modêlo de avaliaÉo terá como critério a participaçâo ativa da turmâ.

l0.lxvEsTtr{ EiJTo

10.1. A horas/aula da mentoria são cortesia.

Valor por pârticlpante Público Previslo lnvddmêrto por
iródub

Tema I Turma de aÉ 40 R§ u.000,00
Tema 2 'Iurma de até 40 Rs 14.500.00

Total ceral RJ 25.500,00

O invesdhenro inclui (01)Apostila ern PDF çontendo o conteúdo do treinamento [apresentaÉo do
professor), por módulo aontrâtado com referência à legislaÉo pertinente e material dê apoio durânte
a rêalizaÉo do curso; (2) Cêrtificados.

0 investimento inclui mentoria êm aé 30 dias para o monitoramento dos conhecimentos apllcados na
prática.

Forma de pagamento: Depósito em conta corrente ou transferêncie bancária conforme proieto Msico,
isto é,ern três parcelas a partirdà erecução do s€rviço ( real ização do curso].

No válor estão inclusos todos os gâstos com despesas relacionadasà contrataÉo dos insEutores.

1 1.DÂTÁs e HoRÁRros

Dispohibilidade paÉ inlcio das atividades em até 60 (sessenta) dias, curso com duÉÉo de 1 semânâ,
podehdo se estênder em até 2 sêmanat a depênder da dedicageo da classe nas horas marcadas, Datas
a combinar.

12.REeusÍros TÉcNrco6 REcoMEr{DADos:

0 curso será rêalizado na sedê do contratante com os eqlapamentos necessários para uma aula como
projetor de mul6mÍdia, tela de proieçâoe microfone.

13.rusÍtnc^TrvA D^ coilrMTÁçIo pÂta ôRclod pú BUc6:

A cantratação poderá ocorrer com ba§e no permissivo do art 25 [inexigibilidade de LicltaÉo da Lei ne

a.6661L993:

Considere que as contratações de professores, conferêncistas ou insEutorcs pam minis§ar cursos de

treinamento ou âpêrfeiçoamento dê pessoal, bem como a inscriÉo de servidor6 Para PaÍticipaÉo de

cuÍsos abertos a t€rceirot enquadrarn-se na hipótese de inexigibilidadê de licitaÉo previstâ no inciso

ll do aÉ 25. comblnado com o lnciso Vl do aÉ 13 da Lei n! 8 666/1993 (Declsào TCU nr439/1998 -
Plenárlo).

Contrata-se por inexigibilidade de licitaÉo com fundamento no arL 25, inc. ll, da Lei ne 8.666, de 1993,

confêrencistas para ministrar clrrsos pâre trcinamento e eperfeiçlamento de pessoal, ou a inscriÉo de

cursos abertos, desde que caracterizada a §ingulándade do obieto e verificado tratar'§e de noório
especialistâ. (Orlentação NormstlvaAGU n4 181
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1,í.DaDos BÁxcÁRtos E LEcats DÂ EscoLÂ D[ ADvocÂcl,a D[ C.o rÂs- EAC:



Ba nc! da Aftezôn ia (Banco 00 3 ), Conta Corrente 07 27 49 -7 , Agêncta 0 47 -7

Fâvorecido: EAC - Escola de Advocacia de Contâs - EIRELLI - CNPJ 21.448.836/0001-23

Sede no Setor SCS QD. 06, BL. A LT. 110, sala 308, Asa Sul, CEP 70324'900, na ctdade de Bta§Ílla.

Distrito Federal

Envio do comprovante e demais comunicaÉes pârô o e'mail eac.ateídimento@8mail.mm.

I 5. OBsBv^Côús coitPlf,x.tf, t{TÂlf, s:

Este curso inserc-se no conceito de Curso Livre, obietlvando a formâÉo continuada e a qualificaÉo

profissional,.onforme o previsto no art 39, §2q, l, da Leide Diretrizes de Bas€s (Lei 9.394/1996), e

nos arts. 1o, I e 30 Dccrêto Fedcral n0 5.154l2004.

1ó.VAL|DÁDE DÂ PsoPosrÂ:

60 (sêssenta) dlas a partirde sua asti0aturá.

Estamos à disposiÉo paril maiores esclarecimentos.

Atenciosamênte,

Sâo Luís (MA), 17 de aSosto de 2023.

Representânte Legel - Dútor ExecutlvJ' Es.ola de Advocacle de contas - EAc
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